
CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N~ 248, DE 2000

(Do Sr. Marcus Vicente e outros)

Dá nova redação ao art. 37. inciso 11. da Constituição Federal.

(APENSE-SE À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 257. DE 1995.)

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado FederaL nos

termos do art. 60 da Constituição FederaL promulgam a seguinte Emenda ao texto

constitucional.

Artigo unico. O inciso II do art. 37 da Constituição Federal passa a

\'Igorar com a seguinte rcdação:

--Art. 37 .

11 - ;l mvestldura I.:m c~rgo ou emprego publico dependc de

.;lprt1\:.lÇ:io pre\'la em concurso publJco dI.: provas ou de provas c utulos. de acordo com :.l

naturl.:Z:.l c ;l complexldadc do cargo ou emprcgo. na I()rma prcvista I.:m ki. ressalvadas as

nome:.l(;lies p;J.ra cargo em comlssào declarado em leI de 11\ rc nomcaç;io e exoncrnçào. L'

\edad:.l :.l cobrança dI.: taxa de mscnção ou de qualquer outro encargo linancelro de

candIdato cUJa renda tamlliar seJa Igualou mfcrIor a 3( três) salarios mmlmos;··
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JUSTIFIC.·\Ç'\O

de 2000de

Velha reivindicação de inúmeros setores sociais. a isenção de taxas

de inscrição atribuída de forma dispersa e esporádica a candidatos carentes merece ser

elevada a dispositivo constitucional. De nuo. na lógica igualitária da Lei Maior. não se

admite que sobreviva a díscriminação na luta por cargos c empregos públicos, Já basta.

por estar no mundo dos tàtos. a melhor preparação a que têm acesso os candidatos de

maior poder aquisitivo. Não é possivel que a ela venha se somar a cobrança de

emolumentos que simplesmente inviabiliza. mes a mes. ano a ano. a participação. em

concursos públicos. de pessoas que já arcam com injustiças sociais de toda sorte.

Com base nesses relevantes aspectos. espera-se ü rápida aprovação

da emenda constitucional aqui defendida.

Sala das Sessões. em

Deputado :\'lARCCS VICE~TE

SGM - SECAP (7503) Conferência de Assinaturas

30105.00 1-1:07:48 ('.Jt:Ill:J'11I11

Tipo da Proposição: PEC

Autor da Proposição: \1:\RCTS \'ICT)'"TE E Dl 'TROS

Data de .-\presentação: 2~ 05 (H)

Ementa:

Possui Assinaturas Suficientes: SI\1

Totais de Assinaturas: Conflrmaaas

Não Conferem

licenciados

Repelidas

lIegivels

Retiraaas

271

007
009
028
000
000
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50 CIRO NOGUEIRA PFL PI

51 CLEONÃNCIO FONSECA PPB SE

52 CLEUBER CARNEIRO PFL MG

53 CLOVIS VOLPI PSDB SP

54 CONFÚCIO MOURA PMDB RO

55 CORONEL GARCIA PSDB RJ

56 DAMIÃO FELlCIANO PMDB PB

57 DANILO DE CASTRO PSDB MG

58 DARCI COELHO PFL TO

59 DARCislO PERONDI PMDB RS

60 DE VELASCO PSL SP

61 DELFIM NETIO PPB SP

62 DEUSDETH PANTOJA PFL PA

63 DILCEU SPERAFICO PPB PR

64 DINO FERNANDES PSDB RJ

65 DJALMA PAES PSB PE

66 DR. EVILÀSIO PSB SP

67 DR. HELENO PSDB RJ

68 DR. HÉLIO PDT SP

69 DR. ROSINHA PT PR

70 EBER SILVA PDT RJ

71 EDINHO BEZ PMDB SC

72 EDISON ANDRINO PMDB SC

73 EDUARDO BARBOSA PSDB MG

74 EDUARDO CAMPOS PSB PE

75 EDUARDO PAES PTB RJ
76 ELCIONE BARBALHO PMDB PA

77 ESTHER GROSSI PT RS

78 EURipEDES MIRANDA PDT RO

79 EVANDRO MILHOMEN PSB AP

80 EXPEDITO JÚNIOR PFL RO

81 FÉLIX MENDONÇA PTB BA

82 FERNANDO CORUJA PDT SC

83 FERNANDO GONÇALVES PTB RJ

84 FERNANDO MARRONI PT RS

85 FETIER JÚNIOR PPB RS

86 FEU ROSA PSDB ES

87 FLAVIO ARNS PSDB PR

88 GASTÃO VIEIRA PMDB MA

89 GEOVAN FREITAS PMDB GO

90 GERALDO MAGELA PT DF

91 GERALDO SIMÕES PT BA

92 GERMANO RIGOTIO PMDB RS

93 GESSIVALDO ISAIAS PMDB PI

94 GILBERTO KASSAB PFL SP

95 GONZAGA PATRIOTA PSB PE

96 HÉLIO COSTA PMDB MG

97 HENRIQUE FONTANA PT RS

98 HERMES PARCIANELLO PMDB PR

99 HUGO BIEHL PPB SC

100 IARA BERNARDI PT SP
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152 LUCIANO PIZZATTO PFL PR

153 LUIS BARBOSA PFL RR

154 LUIS CARLOS HEINZE PPB RS

155 Luis EDUARDO PDT RJ

156 LUIZ ANTONIO FLEURY PTB SP

157 LUIZ BITTENCOURT PMDB GO
158 LUIZ FERNANDO PPB AM

159 LUIZ PIAUHYLlNO PSDB PE

160 LUIZA ERUNDINA PSB SP
161 MARCELO BARBIERI PMDB SP

162 MÁRCIO BITTAR PPS AC
163 MARCIO FORTES PSDB RJ

164 MÁRCIO MATOS PT PR
165 MARCONDES GADELHA PFL PB
166 MARCOS AFONSO PT AC
167 MARCOS CINTRA PL SP
168 MARCOS DE JESUS PSDB PE
169 MARCOS LIMA PMDB MG
170 MARCUS VICENTE PSDB ES
171 MARIA ABADIA PSDB DF
172 MARIA DO CARMO LARA PT MG

173 MARISA SERRANO PSDB MS

174 MAURO BENEVIDES PMDB CE

175 MAX MAURO PTB ES

176 MAX ROSENMANN PSDB PR

177 MEDEIROS PFL SP

178 MENDES RIBEIRO FILHO PMDB RS

179 MILTON MONTI PMDB SP

180 MIRIAM REID PDT RJ

181 MOACIR MICHELETTO PMDB PR

182 NEIVA MOREIRA PDT MA

183 NELSON MARQUEZELLI PTB SP

184 NELSON MEURER PPB PR

185 NELSON OTOCH PSDB CE

186 NELSON PROENÇA PMDB RS

187 NILSON PINTO PSDB PA

188 NILTON BAIANO PPB ES

189 NILTON CAPIXABA PTB RO

190 ODiLlO BALBINOTTI PSDB PR

191 OLlMPIO PIRES PDT MG

192 OLIVEIRA FILHO PSDB PR

193 OSMÁNIO PEREIRA PMDB MG

194 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR

195 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS

196 OSVALDO REIS PMDB TO

197 PAES LANDIM PFl PI

198 PASTOR VAlDECl PAIVA PSl RJ

199 PAULO BALTAZAR PSB RJ

200 PAULO FEIJO PSDB RJ

201 PAULO JOSE GOUVÊA PL RS

202 PAULO KOBAYASHl PSDB SP
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203 PAULO PAIM PT RS
204 PEDRO BITTENCOURT PFL SC
205 PEDRO CANEDO PSDB GO
206 PEDRO CELSO PT DF
207 PEDRO CHAVES PMDB GO
208 PEDRO CORRÊA PPB PE
209 PEDRO HENRY PSDB MT
210 PEDRO IRUJO PMDB BA
211 PEDRO NOVAIS PMDB MA
212 PEDRO VALADARES PSB SE
213 PHILEMON RODRIGUES PL MG
214 PINHEIRO LANDIM PMDB CE
215 POMPEO DE MATTOS PDT RS
216 PROFESSOR LUIZINHO PT SP
217 RAFAEL GUERRA PSDB MG
218 RENATO SILVA PSDB PR
219 RENATO VIANNA PMDB SC
220 RENILDO LEAL PTB PA
221 RICARDO BARROS PPB PR
222 RICARDO FERRAÇO PSDB ES
223 RICARDO FIUZA PFL PE
224 RICARDO RIQUE PSDB PB
225 RICARTE DE FREITAS PSDB MT
226 ROBÉRIO ARAÚJO PL RR
227 ROBERTO ARGENTA PHS RS
228 ROBERTO BALESTRA PPB GO
229 ROBERTO BRANT PFL MG
230 ROBERTO ROCHA PSDB MA
231 RODRIGO MAIA PTB RJ
232 ROMEU QUEIROZ PSDB MG
233 RONALDO CAIADO PFL GO
234 RONALDO VASCONCELLOS PFL MG
235 RUBENS BUENO PPS PR
236 RUBENS FURLAN PPS SP
237 SALATIEL CARVALHO PMDB PE
238 SANTOS FILHO PFL PR
239 SAULO PEDROSA PSDB BA
240 SERAFIM VENZON PDT SC
241 SÉRGIO BARCELLOS PFL AP
242 SÉRGIO BARROS PSDB AC
243 SERGIO GUERRA PSDB . PE

244 SÉRGIO MIRANDA PCdoB MG
245 SÉRGIO NOVAIS PSB CE
246 SERGIO REIS PSDB SE
247 SILAS BRASILEIRO PMDB MG
248 SILVIO TORRES PSDB SP
249 SIMÃO SESSIM PPB RJ
250 SYNVAL GUAZZELlI PMDB RS
251 URSICINO QUEIROZ PFL BA
252 VADÃO GOMES PPB SP
253 VALDECI OLIVEIRA PT RS
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254 VALDEMAR COSTA NETO PL SP

255 VALDIR GANZER PT PA

256 VIC PIRES FRANCO PFL PA

257 VICENTE CAROPRESO PSDB SC

258 VITIORIO MEDIOLl PSDB MG

259 WAGNER SALUSTIANO PPB SP

260 WALDIR SCHMIDT PMDB RS

261 WALTER PINHEIRO PT BA

262 WANDERLEY MARTINS PDT RJ

263 WELlNTON FAGUNDES PSDB MT

264 WELLlNGTON DIAS PT PI

265 WILSON BRAGA PFL PB

266 WILSON SANTOS PMDB MT
267 YEDA CRUSIUS PSDB RS
268 ZAIRE REZENDE PMDB MG

269 ZÉ GOMES DA ROCHA PMDB GO

270 ZENALDO COUTINHO PSDB PA

271 ZULAIÊ COBRA PSDB SP

Assinaturas que Não Conferem
1 DR. BENEDITO DIAS PPB AP

2 GUSTAVO FRUET PMDB PR

3 MAGNO MALTA PTB ES

4 NELSON MARCHEZAN PSDB RS

5 NEUTON LIMA PFL SP

6 PADRE ROQUE PT PR

7 RAIMUNDO SANTOS PFL PA

Assinaturas de Deputados(as) Licenciados(as)
1 ANTÔNIO JOSÉ MOTA PMDB CE

2 CORNÉLlO RIBEIRO PDT RJ

3 ENIVALDO RIBEIRO PPB PB

4 FRANCISCO SILVA PST RJ

5 GIVALDO CARIMBÃO PSB AL

6 IVANIO GUERRA PFL PR

7 JOSÉ MELO PFL AM

8 MURILO DOlI.lINGOS PTB r.H
9 RICARDO NORONHA PlI.lDB :::;F

Assinaturas Repetidas
1 ALBERICO CORDEIRO PTB :.
2 ALBERICO CORDEIRO PTB -,
3 ALOIZIO SANTOS PSDB .'

4 ARMANDO ABILlO PMDE '-'-

5 B.SÁ PSDB p.

6 BADU PICANÇO PSDB .:..p

7 CLOVIS VOLPI PSDB SP
8 DINO FERNANDES PSDB RJ
9 EBER SILVA PDT RJ
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10 EDUARDO CAMPOS PSB PE

11 EDUARDO PAES PTB RJ

12 GESSIVALDO ISAIAS PMDB PI

13 IARA BERNARDI PT SP

14 INALDO LEITÃO PSDB PB

15 JOÃO MENDES PMDB RJ

16 JORGE ALBERTO PMDB SE

17 MARCONDES GADELHA PFL PB

18 MARCOS CINTRA PL SP

19 MARCOS LIMA PMDB MG

20 MAX ROSENMANN PSDB PR

21 NELSON MARQUEZELLI PTB SP

22 OSMAR SERRAGLlO PMDB PR

23 OSVALDO BIOLCHI PMDB RS

24 PEDRO CORRÊA PPB PE

25 POMPEO DE MATTOS PDT RS

26 RUBENS FURLAN PPS SP

27 SALATIEL CARVALHO PMDB PE

28 ZULAIÊ COBRA PSDB SP

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposição

'r'
Ofício nO '.:::: I 00

Senhor Secretário-Geral:

Brasília, 30 de maio de 2000.

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à
Constituição do Sr. Deputado MARCUS VICENTE E OUTROS, que "Dá nova redação ao
art. 37, inciso 11, da Constituição Federal", contém número suficiente de signatários,
constando a referida proposição de:

271 assinaturas confirmadas;
007 assinaturas não confirmadas;
009 deputados licenciados;
028 assinaturas repetidas.

Atenciosamente,

.~ . -/' -
~ -/~::... t~_' ."'_' ,. _. v.~

CLÁUDI~EVESC. DE SOUZA
Chefe '

A Sua Senhoria o Senhor
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA
Secretário-Geral da Mesa
NESTA
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CONSTITUIÇÃO
DA

REPllBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

............................................................................................................................

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇAo DO ESTADO

............................................................................................................................

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇ..\O Pl}BLlCA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da União. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios
obedecerá aos príncípios de legalidade. impessoalidade. moralidade.
publícidade e eficiência e. também. ao seguinte:

* Arllgll. "L"úrJUI" L'IJm rt'dw.;uIJ dl1dl1 rda I:'mendl1 ('()nSlIlllC/r1I1il/ /l" / '.J. dt'

[).; (J(j / '.Jl)g

I - os cargos. empregos e funções públicas são acessíveis aos
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei. assim como aos
estraneeiros. na tonna da lei:

'" .'/ICI.\II I t 1/11/ rnll1~'úII dilLll1 [ll'Ía FlIll:lIeÍa ( 'U/lSlIlIlL'/ll1wlll" 1'1. de (J'; [)(, 11)1)8.

II - u investidura em cargo ou emprego públ ico depende de
uprO\ ação pre\ iu em concurso púhlico de provas ou de provas e títulos. de
acordo com a naturela e a compleXidade do cargo ou emprego. na forma
prc\lsta em lei. ressah'adas us norneaçôes para cargo em comissào declarado
em lei de livre nomeação e exoneração:

* I!lC/.\( J 1/ t 1111/ rt'da~'ul1 ,luJI1 rl'Í11 FIIIL'!ldl1 (·IJ/I.\l1I1lC/IJ/wl ,(' 1'1. tiL'
11'; {(fi li)'} .....

111 - u prazo de \ alidade do concurso público sera de ute dois anos.
prorrogavel lima \a. por igual periodo:

IV - durante o prazo irnprorrogavel previsto no edital de
convocação. aLjuele apro\'ado em concurso público de provas ou de provas e



títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir
cargo ou emprego, na carreIra:

V - as funções de confíaIlça. exercidas exclusivamente por
servidores ocupaIltes de cargo efetivo. e os cargos em comissão. a serem
preenchidos por servidores de carreira nos casos. condições c percentuais
mínimos previstos em lei. destínam-se apenas às atribuições de direçào.
chefia e asseSSOraIllento:

'* /nc/.'io f' com redUt,:i]o dada ['ela I:'mellda ('IIIlS{[/lIc/li/wl 11' I'), LÍL'

{J.+ {Jó /1)1)8,

VI - é garantido ao servidor público civil o direito á livre associação
sindical:

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites
definidos em lei especifica:

* /nclso 17/ com redação dada pela I:'menda ('onstllllC10lWI n" N. de

0-/ OÓ /9S)g

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos
para as pessoas ponadoras de deficiência e definirá os critérios de sua
admissão:

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público:

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata
o § 4° do ano 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica.
observada a iniciativa privativa em cada caso. assegurada revisão geral anuaL
sempre na mesma data e sem distinção de índices:

* InCl.'iO Y com reduç'i]o dada pda rmenda ('II17S{[/l/c/li/wl 1/" I '), de
0.+ {J(í 11)98,

Xl - a remuneração e o subsídio dos ocupaIltes de cargos. funções e
empregos públicos da administração direta. autárquica e fundacionaL dos
membros de qualquer dos Poderes da União. dos Estados. do Distrito Federal
c dos Municipios. dos detentores de maIldato eletivo e dos demais agentes
políticos e os pro\cntos. pensões ou outra especic remuneratória. percebidos
cumulmi\'amente ou não. incluídas as \aIItagens pessoais ou de qualquer
outra natureza. não poderão exceder o suhsídio mensal. em especie. dos
\1inistros do Supremo Trihunal Federal:

'* IIU:l,'ili YI clJ/n redac;i]1i dada [lL'fu rmendu ('II!lStllIlC/(}/1Ll1 1/" li), de
0.+ 0(, 1')'),\(

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo:

11
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XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies
remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público:

* InCISO .\'111 com rL'dw,:L!o duda rda 1:'IJIL'nda ('lJIlSlIlllCIIJ/wl n" 11). dL'

()-/ ()() i Y9R.
XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público

não serão computados nem acumUlados para fins de concessão de acréscimos
ulteriores:

* IllcISO .\"11' 0)/11 redw.Jio duda IJe/a i:'IJIL'lIda ('OIlSlllllUOJlal li" 1'), de

()-/ O(i JIJIJH.

XV - O subsídio C os \'encimentos dos ocupantes de cargos c
empregos públicos são irredutíveis. ressalvado o dísposto nos incisos XI e
XIV deste artigo e nos arts. 39. ~ 4°. 150. 11. 153. 111. e I53. ~ 2°. I.

* inCISO .\1' com rL'dw.;uo duda rda l:"menda (·onSllllU.:lonal li" 11). dL'

()-/ ()6 i99H.

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.
exceto, quando houver compatibilidade de horários. observado em qualquer
caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor:
b) a de um cargo de professor com outro. técnico ou cientifico:
c) a de dois cargos privativos de médico:
* inCISO .\"1'1 com redaçuo dada rela 1:'/11cnda ('onslllllclollal n" 11). dL'

()-/ ()() 1Y9R.

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e
abrange autarquias. fundações. empresas públicas. sociedades de economia
mista. suas subsidiárias. e sociedades controladas. direta e indiretamente.
pelo poder público:

* inCISO .\1'11 com n:dw,:uo dada rda I:'menda ('oI/SlllllC1lJ1WI 11" 1'), de
(J-/ ()(i I I) I}8.

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terào.
dentro de suas áreas de competência e jurisdição. precedência sobre os
demais setores administfati\"os. na forma da lei:

X1X - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e
autorizada a instituição de empresa pública. de sociedade de economia mista
e de fundação. cabendo ti lei complementar. neste último caso. definir as
áreas de sua atuação:

* Im;/so .rI.\' com 1'('daçúIJ duda re/a /-."1JIL'lIdu ('/JI/SllIl1cIiJllal 11" I'), dl'
(J-/ ()õ /1)1)8.

XX - depende de autorização legislati\"a. em cada caso. a criação de
subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior. ;J.ssim como a
participação de qualquer delas em empresa privada:



XXI - ressalvados os casos especificados na legislação. as obras.
serviços. compras e alienações serão contratados mediante processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes. com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento.
mantidas as condições efetivas da proposta. nos termos da lei. o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensaveis à
garantia do cumprimento das obrigações.

~ I° A publicidade dos atos. programas. obras. serviços ~

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo. informativo ou
de orientação social. dela não podendo constar nomes. símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

~ 2° A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável. nos termos da lei.

~ ]c' A lei disciplinará as formas de participação do usuário na
administração pública direta e indireta. regulando especialmente:

* .,' 3" com rc:dlll,:uo dudu pc:lu I:"mendu ( ·oI1S(f{w.:wl1uln" IIJ. de 0-1 ()ó I1J1J8.

I - as reclamações relativas á prestação dos serviços públicos em
geral. asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a
avaliação periódica. externa e interna. da qualidade dos serviços:

* InCISO I ucrescldo pelu I:"mendu ( 'ons/l/uclIJnuln u 19. de (J-I (J(j 11)1)l(

II - O acesso dos usuários a registros administrativos e a
informações sobre atos de governo. observado o disposto no art. 5. X e
XXXIll:

* Il1cISO 111..l(,:rescldo pelu I:"mendu ( 'IJns(f{ucwnuln" lI). dI! (J-/ (Jó IlJl)l(

II1 - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou
abusi\o de cargo. emprego ou função na administração pública.

* 1111.'1,\11111 úl..TI..'SCldIJ pela Fmcnda ('{)I1S!/{/lC/lJnull1" lI). dI! ()-/ {J(, 11)1)8,

~ 4° Os atos de improbidade administrativa importarão li suspensão
dos dir~Jtos politicos. a perda da funçào púhlica. a indisponihilidade dos hens
e o ressarcimento ao erário. na larma e gradação previstas em lei. sem
pre.lui/o da ação penal cahível.

~ 5" :\ lei estahelecera os prazos de prescnçao para Ilícitos
praticados por qualquer agente. servidor ou não. que causem prejuízos ao
erário. ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.

~ 6° :\5 pessoas jurídicas de direito puhlico e as de direito privado
prestadoras de sen'iços púhl icos responderão pelos danos que seus agentes.
nessa qualidade. causarem a terceiros. asse~urado o direito de re~resso contra

~ ~

o responsável nos casos de dolo ou culpa.

13
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~ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de
cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso
a informações privilegiadas.

* ,\~' 7" ucrescILlo pelu I:'memlu ( '()nslllllCul/wln" lI), de 0-1 (Jó 11)1)8.

~ 8° I\. autonomia gerencial. orçamentária e financeira dos órgãos e
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante
contrato. a ser firmado entre seus administradores e o poder público. que
tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade.
cabendo à lei dispor sobre:

*§ 8" ucre.w..'ldo pelu I:'mendu ( '()nslIlucwfwln" lI), de (J-I (Jó Il)l)ii.

I - O prazo de duração do contrato:
* InCISO I ucrescILfo pelu I:'mendu ( 'onslIlllc/ll/wln" lI), dI! IJ-I OÓ 11)1)8.

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho. direitos.
obrigações e responsabilidade dos dirigentes:

* InCISO 11 acrescILlo pelu I:'menda ( 'IJnslIlllcwnuln" lI), dI! (J-I (Jó 11)1)8.

III - a remuneração do pessoal.
* InCISO 111 acre,w..'ldo pelu I:'mendu ('()f1SlllllCIOfWI n" lI), dI! (J-I (Jó Il)l)ii.

~ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às
sociedades de economia mista. e suas subsidiárias. que receberem recursos
da União. dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

* § 1)" ucre;"cldo pt:la I:'mendu ( ·()f)SllllU.:U)f1aln" lI), dI! IJ-I IJ(, 11)'}8.

~ 10. E vedada a percepção simultânea de pro\"entos de
aposentadoria decorrentes do art.40 ou dos arts. 42 c 142 com a remuneração
de cargo. emprego ou função pública. ressal\"ados os cargos acumulá\"eis na
forma desta Constituiçào. os cargos eletivos e os cargos em comissão
declarados em lei de livre nomeação e exoneraçào.

* .~' I (J acn'scldlJ pela I:'mclldu ( 'IJIlSlIlllCllJflal fi" :}(J, ,k 15 !.' ! .J').....

TITl'LO IV
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CAPITLLO I
DO PODER LEGISLATIV()

Seção \'111
Do Processo Legislativo



Subseção 11
Da Emenda à Constituição

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
I - de um terço. no mínimo. dos membros da Câmara dos Deputados

ou do Senado Federal:
II - do Presidente da República:
m - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades

da Federação. manifestando-se. cada uma delas. pela maioria relativa de seus
membros.

§ l° A Constituição não poderá ser emendada na vigência de
intervenção federaL de estado de defesa ou de estado de sítio.

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso
Nacional. em dois turnos. considerando-se aprovada se obtiver. em ambos.
três quintos dos votos dos respectivos membros.

§ 3° A emenda á Constituição será promulgada pelas Mesas da
Câmara dos Deputados e do Senado FederaL com o respectivo número de
ordem.

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente
a abolir:

I - a forma federativa de Estado:
II - o voto direto. secreto. universal e periódico:
m-a separação dos Poderes:
IV - os direitos e garantias individuais.
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão
legislativa.
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